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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ
PODER JUDICIARIO

CAMPO MAIOR
J.E. CIVEL DE CAMPO MAIOR

Siqueira Campos, 372, Centro, CAMPO MAIOR - PI Fone: (86) 3252-3882

CARTA/MANDADO DE CITAÇÃO para GENILDA VIEIRA RODRIGUES
;
Processo nº 0010485-58.2013.818.0024

Promovente(s)

Nome Identidade CPF/CNPJ
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.  09.248.608/0001-04

Endereço:
Logradouro: SENADOR DANTAS nº74
Complemento: 5º ANDARBairro: CENTRO, Cidade: RIO DE JANEIRO (CIDADE)-RJ
CEP: 20.031-205

Promovido

Nome Identidade CPF/CNPJ
GENILDA VIEIRA RODRIGUES  Não cadastrado
Endereço:
Logradouro: JORNALISTA HELDER FEITOSA nº1131
Bairro: ININGA, Cidade: TERESINA-PI
CEP: 64.000-000

Tipo de Ação Restauração de Autos
Tipo de
Citação

Off-Line Valor da Causa: R$ 678,00

Juízo J.E. Civel de Campo Maior
Audiência de
Conciliação,
Instrução e
Julgamento

6 de Agosto de 2013 às 09:00

O(A) MM(a). ELVANICE PEREIRA DE SOUSA FROTA GOMES cita a parte supra, GENILDA VIEIRA RODRIGUES, nos
termos do art. 1.065 do CPC, combinado com o art. 12 da Lei 9.099/95, para CONTESTAR O PEDIDO NO PRAZO
DE 05 (CINCO) DIAS, cabendo-lhe exibir cópias, contrafés e mais reproduções dos atos e documentos que
estiverem em seu poder, conforme despacho em anexo, bem como nos termos do art. 172, § 2º do CPC, para
todos os termos da ação indicada, ciente que deverá comparecer à audiência de conciliação, na data e
hora designada.

ATENÇÃO:AUDIÊNCIA DE Conciliação, Instrução e Julgamento DESIGNADA PARA 6 de Agosto de 2013 às 09:00 NA
SALA DE AUDIÊNCIAS DO(A) J.E. Civel de Campo Maior.
LOCAL: J.E. Civel de Campo Maior
Siqueira Campos nº 372
Bairro: Centro, Cidade: CAMPO MAIOR-PI
CEP: 64.280-000

CAMPO MAIOR,18 de Abril de 2013 às 08:09

NAPOLEAO SOARES DO NASCIMENTO JUNIOR
POR ORDEM O(A) MM(a). JUIZ ELVANICE PEREIRA DE SOUSA FROTA GOMES
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ
PODER JUDICIARIO DA UNIÃO

CAMPO MAIOR
J.E. CIVEL DE CAMPO MAIOR

RUA Siqueira Campos, 372, Centro - CAMPO MAIOR

SENTENÇA

Compulsando os autos verifico a ausência da juntada da contestação da parte ré nos autos principais.

Portanto, converto o julgamento em diligência para que a parte ré (ora autora desta ação de restauração), junte aos autos cópia
de sua defesa, afim de que se possa proceder ao devido julgamento dos autos principais.

Cumpra-se.

Campo Maior, 25 de janeiro de 2016.

Leandro Emídio Lima e Silva Ferreira

Juiz Titular do Jecc
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

João Barbosa 

João Martins 

Rafaella Barbosa 

Joselaine Maura 

Fernando Barbosa 

Carlos Eduardo 

Amanda Maia 

Cristina Ferreira 

Isabel Chagas 

Noemia Teixeira 

Osmar Aquino 

Roberto Costa 

Rodrigo Almeida 

Taisa Silva 

Tiago Leão 

Adriana Moura 

André de Souza 

Anna Carla de França 

Carolina Câmara 

Cristiane Silva               

Eduardo Dias 

Gabrielle Serrano             

Juliana Cruz 

Kelly Oliveira 

Lohan Mota 

Raphael Neves 

Renan Farias 

Tamires Farias 

Walter Araújo  

Assistentes Júridicos 

Breno Azambuja 

Kellen Drummond 

Michael Cunha 

Rita Nogueira 

Roberta Oliveira 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI 

  

Processo n.º 00104855820138180024 

                 SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, previamente qualificada 

nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, 

nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove GENILDA VIEIRA 

RODRIGUES, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à 

presença de V. Exa., de acordo com o despacho publicado, requerer a juntada de copia da 

Contestação conforme solicitado: 

  

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

CAMPO MAIOR, 27 de janeiro de 2016. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PI 10201 

 

 

HERISON HELDER PORTELA PINTO 

OAB/PI 5367-07 
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
João Barbosa 

Henrique A. F. Motta 

Fabio João Soito 

Pedro H. B. Sousa 

João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Pedro Andrade 

Joselaine Maura 

Claudia Moia 

Rachel Rosenberg 

Danielle Nogueira 

Antonia Costa 

Andresa Sena 

Julia Lins 
Juliana Rolim 

Cristiane Oliveira 

Felipe Sherman 

Flavia Nonato 

Paula Pinheiro 

Osmar Aquino 

Fernanda Passarelli 
Lilah Fonseca 

Caroline Caldas 

 

 
EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍ VEL E 
CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI 
 
 
 
Processo n.º 11.635/09 

 
 

 
                     SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIO S DO SEGURO 
DPVAT, com sede à Rua Senador Dantas, 74,5º andar,Centro ,Rio de 
Janeiro- RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º09.248.60 8/0001-04, 
neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, 
nos autos da AÇAÕ DE COBRANÇA DE SEGUROS DPVAT, que lhe promove 
GENILDA VIEIRA RODRIGUES, em trâmite perante este Douto Juízo e 
Respectivo Cartório , vem, mui respeitosamente, à presença de V. 
Exa., com fulcro nos artigos 30 e seguintes da Lei 9.099/95, e, 
demais cominações legais pertinentes à espécie, apr esentar sua 
 

C O N T E S T A Ç Ã O 
 
Consoante às razões de fato e de direito que passa a expor: 
 

DOS FATOS  
 
A Autora alega em sua peça vestibular que seu espos o o Sr. 
GILBERTO DE SOUSA OLIVEIRA , foi vítima fatal de acidente 
automobilístico no dia 10/01/2004. 
 
Em prosseguimento aos fatos, de posse de todos os d ocumentos 
necessários à regulação do sinistro, a Autora reali zou o pedido 
administrativo referente ao valor da indenização co rrespondente 
ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, que efet uou o 
pagamento de tal verba na monta de R$ 10.300,00 (Dez mil e 
trezentos reais), em 03/06/2005, sendo R$ 5.150,00 (Cinco mil e 
cento e cinqüenta reais)  para o SR. MANOEL TEONAS DE OLIVEIRA, 
no dia 03/06/2005 e R$ 5.150,00 (Cinco mil e cento e cinqüenta 
reais) para SRA. MARIA JOVINA DE SOUSA OLIVEIRA, no dia 
03/06/2005. 
 
 



Entendendo a Autora, equivocadamente , que faz jus a indenização 
securitária no importe de R$ 18.600,00 (Dezoito mil  e seiscentos 
reais), intentou esta demanda judicial, que certame nte não deve 
prosperar. 
 
Ocorre que há que ser verificado, ser a autora é a única 
beneficiária da indenização em apreço, a fim de que  seja feita a 
plena justiça na concessão de tal benefício. 
 
 

DA COMPROVADA REALIDADE DOS FATOS 
 
Conforme confessado pela própria Autora na exordial , têm-se que 
o sinistro, ocorrera na data de 10/01/2004.  
 
Desta forma, insta ressaltar a PRESCRIÇÃO do supost o direito da 
autora, tendo em vista que o sinistro ocorreu no di a 10/01/2004 
e a presente demanda foi distribuída em 19/07/2009,  ou seja, 
transcorridos mais que três (3) anos, após a entrad a do Novo 
Código Civil, portanto, PRESCRITO!!!  
 
Assim, provado a Prescrição no presente caso, deven do ser 
frustrada qualquer intenção jurídica da Autora por este Astuto 
Juízo!!!!!!! 
 
Certo é que, não foram carreados aos autos document os que 
comprovem se a autora é beneficiária do suposto dir eito, e por 
isto se faz necessária a documental. 
 
Desta forma, é de primordial importância que a auto ra venha 
comprovar o acima alegado. Aquilo que não se pode p rovar sequer 
pode ser considerada uma simples alegação.  
 

PRELIMINARMENTE 
 

DO DESCABIMENTO DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA 
 
A antecipação da tutela tem sua previsão legal no a rt. 273 do 
CPC, com as alterações introduzidas pela lei nº 10. 444/01, 
vigente a partir de 08.08.2002. Referido artigo com põe-se do 
caput , dois incisos e seis parágrafos, de pleno conhecim ento de 
V.Exa.  
 
O regramento legal, indica, em primeiro lugar, que a tutela não 
pode ser antecipada de ofício. Precisa ser requerid a pela parte. 
Em seguida, o caput  da norma trata da verossimilhança da 
alegação  do autor ( fumus boni juris ),  da qual exige prova 
inequívoca . Além disso, a concessão exige mais  um dos 
pressupostos contidos nos incisos I e II, o primeir o deles 
referente ao periculum in mora  (“ fundado receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação” ) e o segundo no abuso de 



defesa ou manifesto propósito protelatório do réu ( situação 
semelhante ao dano processual tratado no art. 17, I , do CPC, 
cuja caracterização é exigida rigorosamente). 
 
Constata-se que não basta a presença de apenas um  dos 
pressupostos. O do caput ( fumus boni juris ) tem que ser 
concomitante  com um dos dois incisos (periculum in mora ) ou 
abuso de defesa. A jurisprudência é serena e pacífi ca quanto a 
isso. Vejam-se estes exemplos: 
 

“ A decisão de antecipar a tutela haverá de 
mostrar que, além de presente um dos requisitos 
dos itens I e II do art. 273 do CPC, havia razões 
suficientes, baseadas em prova inequívoca 
(grifamos),  capazes de convencer da 
verossimilhança da alegação. O não atendimento a 
essa exigência conduz à nulidade ” (idem). (STJ-3ª 
Turma, REsp 162.700-MT). 

 
“Ainda que possível, em casos excepcionais, o 
deferimento liminar da tutela antecipada, não se 
dispensa o preenchimento dos requisitos legais 
(grifamos), assim a ‘prova inequívoca’, a 
‘verossimilhança da alegação’, o ‘fundado receio 
de dano irreparável, o ‘abuso de direito de 
defesa ou manifesto propósito protelatório do 
réu’, ademais da verificação da existência de 
‘perigo de irreversibilidade do provimento 
antecipado’, tudo em despacho fundamentado de 
modo claro e preciso  (grifamos). O despacho que 
defere liminarmente a antecipação da tutela com 
apoio, apenas, na demonstração do ‘fumus boni 
juris’ e do ‘periculum in mora’ malfere a 
disciplina do art. 273 do CPC  (grifamos), à 
medida que deixa de lado os rigorosos requisitos 
impostos pelo legislador para a salutar inovação 
trazida pela Lei 8.952/94”  (STJ-3ª Turma – REsp 
131.853-SC ).  

 
“1. O instituto da antecipação da tutela (art. 
273, CPC) deve ser homenageado pelo juiz quando 
os pressupostos essenciais exigidos para a sua 
concessão se tornarem presentes, mesmo que a 
parte requerida seja a Fazenda Pública. 
2.  Prova inequívoca é aquela a respeito da qual 
não mais se admite qualquer discussão (grifamos) .   
3. Simples alegação feita por contribuinte de que 
recolheu contribuições previdenciárias, conforme 
DARF’s apresentadas, não se constitui prova 
inequívoca enquanto não existir pronunciamento 
administrativo fiscal reconhecendo a liquidez e a 



certeza dos valores lançados ou pronunciamento 
judicial.  
4. A simples demora na solução da demanda não 
pode, de modo genérico, ser considerada como 
caracterização da existência de fundado receio de 
dano irreparável ou de difícil reparação, salvo 
em situações excepcionalíssimas. 
5. A execução da tutela antecipada há de se fazer 
com base nos mesmos princípios legais reguladores 
para a execução provisória :  não se transfere o 
domínio do bem. 
6. Tutela antecipada concedida para compensar 
contribuições previdenciárias que se revoga, face 
à ausência dos pressupostos fundamentais para que 
possa prosperar. 
7. Recurso provido”.  
 (STJ – 1ª Turma – Resp 113.368-PR – Inteiro teor 
em anexo). 

 
Com todo o respeito, o pedido constante na peça ves tibular não 
demonstra a prova inequívoca, não se detém na verificação da 
existência de “perigo de irreversibilidade do provi mento 
antecipado” . Além disso, não há a indispensável concomitância de 
pressupostos, o que fulmina a decisão de nulidade, eis que 
malfere a disciplina do art. 273 do CPC .  
 
Permissa máxima venia , não procede nenhum dos argumentos da 
parte Autoral, principalmente porque não discorre s equer quanto 
fumus bonis iuris e o periculum in mora. 
 
Ressalte-se quanto ao periculum in mora, que a ora Contestante é 
uma empresa sólida, respeitada no meio securitário e possui 
todos os meios para suportar uma improvável condena ção. Desta 
forma, não há qualquer perigo quanto à satisfação d e crédito na 
hipótese de remota condenação. 
 
Outrossim, quanto ao fumus bonis iuris , restará claramente 
comprovada a improcedência do pedido Autoral no cor po da peça de 
bloqueio. Assim a fumaça do bom direito será discut ida nos 
autos, ou seja, a ora Contestante utiliza-se de pri ncípios 
Constitucionais, qual seja, o direito garantido da ampla defesa 
e do contraditório, devendo V.Exa., analisar as arg umentações 
suscitadas para a aplicação da boa e esperada Justi ça!!! 
 
Assim, não deve a ora Contestante ser compelida a e fetuar o 
pagamento antecipado, por total falta dos pressupos tos 
concedentes da tutela antecipada.  
  
Data venia , na hipótese de acolhimento da antecipação da tute la 
fundada em argumentos improcedentes, como visto, o que não se 
admite nem mesmo em processo executivo, no qual o d evedor de 



obrigação líquida e certa, constante do título exec utivo, tem o 
direito de indicar o bem a ser penhorado, e a const rição só 
recai sobre dinheiro em situações muito especiais.  
 
Na verdade, a concessão da tutela “ não antecipa simplesmente a 
sentença de mérito. Antecipa, sim, a própria execuç ão dessa 
sentença, que, por si só, não produziria os efeitos  que irradiam 
da tutela antecipada” . (Resp 112.111-PR – Inteiro teor em 
anexo).  
 
Diante da profunda conseqüência que tem o proviment o da tutela, 
lei e a jurisprudência revestem de salutar precauçã o as 
condições imprescindíveis à sua concessão. Observe- se que o REsp 
112.111-PR trata de uma ação em que a sentença já t inha sido 
proferida, confirmando as tutelas concedidas, basea das no que, 
aliás, o Min. Relator votou pelo não provimento do recurso. O 
voto de vista contrariou fundamentalmente o voto do  Min. 
Relator, e o REsp veio a ser julgado procedente, “porque não há 
relação de continência entre a tutela antecipada e a sentença de 
mérito” ...” de outro modo, a parte não teria recurso 
relativamente à tutela antecipada”. “Subsistente a tutela 
antecipada, deve ela ser cassada nos termos da juri sprudência da 
Turma”,  conclui o voto de vista vencedor.  
 
No caso, verifica-se que a autora, que não tem títu lo executivo, 
obteve liminarmente, o que ao credor, que ajuíza um a execução, 
porque já é titular de título executivo, não se concede!  
 
No seguro obrigatório DPVAT, o pagamento da indeniz ação exige um 
procedimento, denominado “ regulação de sinistro ”, que consiste 
na apreciação e crítica de todas as situações fátic as e 
documentais, o mesmo acontecendo com o processo jud icial, que 
deve ser precedido de fase instrutória com ampla op ortunidade de 
contraditório. 
 
O seguro obrigatório DPVAT não carrega consigo os p ressupostos 
de liquidez e da certeza prévia. Não se traduz em c rédito 
previamente líquidos e certos, incondicionados, eis  que 
suscetível de muitas variantes e controvérsias, que r no que 
concerne à sua própria cobertura, quer ao nexo caus al com o 
acidente de trânsito; legitimidade do beneficiário do seguro, 
quantum  indenizável etc. O seguro DPVAT não reúne os matiz es da 
liquidez, certeza e exigibilidade, imprescindíveis à concessão 
da tutela antecipada. 
 
A tutela antecipada autorizada pelo comentado art. 273 do CPC 
tem por escopo a satisfação do direito subjetivo do  autor, de 
modo a evitar o risco da sua inutilização e, em dec orrência, o 
provimento judicial definitivo poderia restar frust rado. 
 
Em absoluto, essa não é a hipótese dos autos, eis q ue: 



 
a  - não há prova inequívoca da verossimilhança 
do direito do autor, posto que a postulação 
indenizatória do seguro DPVAT é passível de 
controvérsia e do contraditório; 
 
b – não há qualquer receio de dano irreparável ou 
de difícil reparação, pois, se eventualmente 
condenada irrecorrivelmente, a ré tem condição 
financeira para prover sua obrigação;  
 
c – não há abuso de direito de defesa, porque a 
pretensão do autor não encontra amparo na 
legislação aplicável ao fato que seria gerador da 
obrigação da ré. Inexiste qualquer evidência de 
resistência absurda ao direito do autor; 
 
d – há, isto sim, perigo em potencial de 
irreversibilidade do provimento, o que se deduz 
de simples análise da situação econômico-
financeira da parte Autoral.   

 
Por isso, como já dito, o pedido de antecipação da tutela não se 
reveste dos pressupostos deferidores da sua concess ão, previstos 
no art. 273 do CPC.  
 
Acrescente-se que não assiste razão à parte autoral  nem quanto 
ao recebimento do valor postulado, conforme será de monstrado no 
curso desta contestação.  
 
Por tais razões, a ré requer que seja indeferido o pedido de 
tutela antecipada, como demonstrado no REsp 112.111 –PR, antes 
comentada, haja vista que o pedido encontra-se em d esacordo com 
a previsão legal pertinente e com a jurisprudência pátria, 
contraria também toda a sistemática processual. 
 

O PERICULUM IN MORA É INVERSO 
 
Como visto acima, o deferimento da tutela antecipat ória é 
totalmente descabido no presente caso. 
 
Nota-se, entretanto, que o autor nem ao menos funda mentou o seu 
pedido. 
 
Data maxima venia , resta inequivocamente comprovado o periculum 
in mora inverso no presente caso, o que por óbvio e por sí só, 
fere de morte o fummus boni iuris . Logo, não haveria respaldo 
para conceder a tutela antecipada e quiça o pleito de 
levantamente do quantum depositado antes do trânsito em julgado 
da decisão. 
 



Comentando o periculo in mora  inverso  diz REIS FRIEDE, in 
“Aspectos fundamentais das liminares” , 3 edição, E d. Forense 
Universitária, pág. 192/197: 
 

“Durante a segunda fase do exame de juízo de 
admissibilidade da medida cautelar, em forma de 
liminar ou não – ao lado do requisito da 
“relevância do fundamento do pedido” e 
necessariamente após a comprovação dos requisitos 
do periculum in mora e do fumus boni iuris 
(relativas à primeira fase do exame do juízo de 
admissibilidade da medida) -, resta o imperativo 
e criterioso exame do requisito consubstanciado 
no denominado periculum in mora inverso ou, mais 
especificamente, na sua “não-produção”, 
consistente, exatamente, no afastamento, por seu 
turno, da eventual concretização de grave risco 
de ocorrência de dano irreparável (ou de difícil 
reparação), contra o réu (impetrado ou 
requerido), como conseqüência direta da própria 
concessão da medida liminar eventualmente 
deferida ao autor (impetrante ou requerido).” 

 
“(...) considero, na verdade, que o periculum in 
mora existente no mandado de segurança não é uma 
via de mão única. O periculum in mora é uma via 
de dupla mão de direção. Há que se atentar que, à 
medida que possa existir o perigo da demora ao 
direito do administrado, muitas vezes pode 
ocorrer o periculum in mora ao direito de 
administração” (Clóvis Benzos, Curso de Mandado 
de Segurança, São Paulo, Ed. Revista dos 
Tribunais, 1986, ps. 117-118). 
 
“Na concessão de liminar, pela ampla discrição 
com que age, deve o juiz redobrar as cautelas 
sopesando maduramente a gravidade e a extensão do 
prejuízo, alegado, que será imposto aos 
requeridos (...)” (ac. Unânime., da 1ª Câm. do 
TJRS de 16.2.85, no agr. 584.044.135, rel. des. 
Athos Gusmão Carneiro; RT 598/191). 

 
Embora não se refira nominalmente ao periculum in mora inverso , 
sem a menor sombra de dúvida, salta aos olhos a com petente 
afirmação – assente com a doutrina  - do ilustre mi nistro Athos 
Gusmão Carneiro , a respeito do tema e que traduz, com absoluta 
fidelidade, a essência deste quarto e não menos imp ortante 
requisito, ainda que sem a expressa alusão ao seu nomen iuris . 
 

“Vale colacionar no ensejo a norma do art. 401 do 
CPC de Portugal em que o juiz é aconselhado a, 



ocorrentes a plausibilidade do bom direito e o 
perigo na demora, conceder a liminar salvo se o 
prejuízo resultante da providência exceder o dano 
que com ela se quer evitar.” Em suma, por vezes a 
concessão da liminar poderá ser mais danosa ao 
réu, do que a não concessão ao autor. “Portanto, 
tudo aconselha o magistrado prudentemente 
perquirir sobre o fumus boni iuris, sobre o 
periculum in mora e também sobre a 
proporcionalidade entre o dano invocado pelo 
impetrante e o dano que poderá sofrer o impetrado 
(ou, de modo geral, o réu em ações cautelares)” 
(in Liminares na Segurança Individual e Coletiva, 
R. AJUFE, mar./jun. 1992) (grifos nossos). 
 
... 

Também, de forma inclusive mais contundente, advert e Egas Moniz 
de Aragão, “ há certas liminares que trazem resultados piores qu e 
aqueles que visavam evitar”  ( Revista de Direito da Procuradoria 
Geral do Rio de Janeiro , 42/38-39). 
 
A não-produção do denominado periculum in mora inverso , 
necessariamente implícito no próprio bom senso do j ulgador, 
portanto, desponta inegavelmente como um pressupost o inafastável 
para a decisão final pela concessão da medida limin ar – a ser 
sempre e obrigatoriamente verificado, de forma comp ulsória -, 
uma vez que, em nenhuma hipótese, poderia ser enten dido como um 
procedimento lícito a modificação de uma situação d e fato 
perigosa para uma parte – mas tranqüila para outra – por uma 
nova que apenas invertesse a equação original, salv aguardando os 
interesses de uma das partes em detrimento da outra  e ao elevado 
custo da imposição de gravames (até então inexisten tes e por 
vezes até mesmo insuportáveis). 
 

CAUTELAS E CONTRA-CAUTELA 
 
Muito embora as normas infraconstitucionais relativ as às medidas 
cautelares, em termos gerais, e às medidas liminare s, em termos 
particulares, disciplinem diversas sanções para os eventuais 
prejuízos provocados pelo deferimento da providênci a cautelar – 
desde que promovida de forma maliciosa  ou por erro grosseiro  
pela parte vindicante -, nem sempre a indenização p revista na 
lei poderá alcançar a própria irreparabilidade de d eterminados 
danos importantes impostos ao requerido/impetrado ( ou mesmo a 
terceiros) pela própria efetivação da medida. 
 

“A concessão de liminar, inúmeras vezes, causa 
danos a terceiros, atingidos pelos efeitos da 
medida, o que empenha a obrigação de indenizar, 
se o impetrante agiu com culpa. (A parte que, 
maliciosamente, ou por erro grosseiro, promover 



medida preventiva responderá também pelos 
prejuízos que causar) – CPC de 1939, art. 688. 
Parágrafo único” (J. Cretella Jr., Comentários ás 
Leis do Mandado de Segurança, art. 7º, II e III, 
p. 193). 

 
Nesses casos – ou ainda nas situações em que os eve ntuais 
prejuízos não são indenizáveis por ausência dos req uisitos para 
tanto -, nem mesmo a chamada caução  em garantia ou contra 
cautela , prevista em vários dispositivos da legislação 
infraconstitucional, especialmente o art. 804 do CP C/73 (e 
exigida ou não o sabor do prudente arbítrio do juiz ), pode ser 
indicada como efetiva solução ao problema que, por seu turno, 
somente poderá ser realmente evitado através da rig orosa 
observância do anteriormente mencionado requisito i ndispensável 
da não-produção do periculum in mora inverso . 
 
Por todas essas razões, é importante entendermos qu e a própria 
diversidade da situações não permite uma espécie de  “regra 
geral” que vincule, de forma absoluta, o deferiment o da Medida 
Liminar à apresentação de uma garantia ou, por outr o lado, que a 
produção de uma contra cautela necessariamente obri gue ao 
magistrado a concessão da Medida Cautelar vinculada . 
 
Assim, a concessão da antecipação da tutela jurisdi cional neste 
caso, além de injusta, corre grave risco de implica r em 
irreversibilidade da medida, em prejuízo da Contest ante que 
repita-se a exaustão obedece estritamente as ordens  emanadas 
pelos órgãos máximos em matéria securitária, quais seja, SUSEP e 
CNSP, sendo certo que, a verba indenitária ora em d iscussão já 
foi efetivamente paga pela Ré. 
 
Ad argumentadum tantum, no seguro obrigatório DPVAT, o pagamento 
da indenização exige um procedimento, denominado “ regulação de 
sinistro ” , que consiste na apreciação e crítica de todas as 
situações fáticas e documentais, o mesmo acontecend o com o 
processo judicial, que deve ser precedido de fase i nstrutória 
com ampla oportunidade de contraditório. 
 
O seguro obrigatório DPVAT não carrega consigo os p ressupostos 
de liquidez e da certeza prévia. Não se traduz em c rédito 
previamente líquido e certo, incondicionado, eis qu e suscetível 
de muitas variantes e controvérsias, quer no que co ncerne à sua 
própria cobertura, quer ao nexo causal com o aciden te de 
trânsito; legitimidade do beneficiário do seguro, quantum  
indenizável etc.  
 
 
 
 
 



DA AUSÊNCIA COMPLETA DO FUMMUS BONI IURIS  
 
O posicionamento esposado na inicial, como se viu e stá viciado 
pelas inverdades trazidas pelos Autores, baseando-s e na singela 
exposição unilateral da mesma, tentando fazer crer ao Nobre 
Magistrado dar mais importância ao periculum in mora , face ao 
seu estado de miserabilidade. 
 
Ademais, na hipótese de deferimento da antecipação da tutela 
requerida na prefacial é claramente irreversível, u ma vez que, 
revertida, a Autora não terá meios de ressarcir a C ontestante 
dos prejuízos já sofridos em virtude do ato constri tivo. 
 
ASSIM É QUE A CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR PODE TER ATENDIDO AO 
BOM, MAS JAMAIS AO JUSTO!!!! 
 
O ACOLHIMENTO DA TESE ORA LEVANTADA É MEDIDA DE RIG OR QUE SE 
IMPÕE!!!!!!!! 
 
Esta difícil equação entre o bem e o justo já ocupo u pessoas 
ilustres, como o Professor CANDIDO RANGEL DINAMARCO  que, em 
palestra recente afirmou que querer aumentar a resp onsabilidade 
das seguradoras por razões exclusivamente humanitár ias poderia 
parecer socialmente bom. Mas é injusto. E o injusto  nunca será 
realmente bom. 
 
Vai mais além o citado mestre e diz que é natural, quando se 
está diante de casos como estes, que o juiz tenha c ertos 
preconceitos formados, no sentido de que o consider ado 
consumidor hipossuficiente esteja sempre para ser l esado pela 
empresa hipersuficiente. No entanto, cabe ao intérp rete manter a 
distância necessária para fazer justiça. Sejam aqui  lembradas, 
diz ele, as palavras do grande professor MIGUEL REA LE no sentido 
de que “não se deve, em suma, pressupor a culpa ou o dolo do 
mais forte, como se esta fosse a condição sine qua non  da 
salvaguarda do fraco. Nada se divorcia tanto da emi nente 
imparcialidade da justiça como a negação do direito  que cabe ao 
poderoso, a pretexto do amparo ao mais débil, não o bstante a 
debilidade de suas pretensões jurídicas”. 
 
Prossegue o mestre CANDIDO DINAMARCO, desta vez cit ando CARLOS 
MAXIMILIANO, dizendo que “quando o magistrado se de ixa guiar 
pelo sentimento, a lide degenera em loteria, ningué m sabe como 
cumprir a lei a coberto de condenações forenses”. O  juiz, data 
maxima venia , especialmente em causas envolvendo questões 
delicadas como a presente, nunca pode deixar-se lev ar pela 
jurisprudência sentimental, que é audaciosa a ponto  de torturar 
os textos para atender a pendores individuais de bo ndade e a 
concepções particulares de justiça. 
 



Portanto, restou cabalmente comprovado que inexiste nte o fummus 
boni iuris . 
 
 

REVELIA – EFEITOS -  PRECLUSÃO DA MATÉRIA FÁTICA E NÃO DA 
QUESTÃO JURÍDICA 

 
 

A REVELIA não implica, necessariamente, na procedência da aç ão. 
Quando ela ocorre, apenas a matéria fática se presume  
verdadeira. Este é o princípio estampado no artigo 319 do CPC, 
quando diz que “ reputar-se-ão verdadeiros  os  fatos  afirmados 
pelo autor”.   
 
Porque apenas os fatos  são reputados verdadeiros, ao Juiz 
compete adequá-los ao direito, para ver se daí emer ge a 
procedência da ação. Isto porque: 
 

“ o nosso direito prestigiou os princípios do 
”jura novit curia” e do “da mihi factum, dabo 
tibi jus”. Isso significa que a qualificação 
jurídica dada aos fatos narrados pelo autor não é 
essencial para o sucesso da ação. Tanto que o 
juiz pode conferir aos fatos qualificação 
jurídica diversa da atribuída pelo autor”  (RSTJ 
111/139, citada por Theotonio Negrão in Código de 
Processo Civil – 32ª edição – ano 2001 – pág. 
370).  

 
Portanto, mesmo diante da revelia, o juiz deve apre ciar não só 
as questões que lhe cabe conhecer de ofício ( por exemplo , 
artigos 13, 113, 219 § 5º, do CPC), como também a m atéria 
jurídica não compulsória articulada pelo autor, com  o propósito 
de avaliar se sua qualificação é adequada à pretens ão.  
 
A esse respeito, comporta trazer à lide a lição do mestre  
Vicente Greco Filho  ( Direito Processual Civil Brasileiro , 2º 
volume): 

 
“A presunção de veracidade decorrente da revelia 
não é absoluta. Se há elementos nos autos que 
levem a conclusão contrária, não está o juiz 
obrigado a decidir em favor do pedido do autor. 
Na prática, o que ocorre é que a falta de 
contestação e a conseqüente confissão ficta 
esgotam o tema probatório, de modo que, de regra, 
a conseqüência é a sentença favorável ao 
demandante.  
 
Não está, porém, excluída a hipótese da 
existência de outros elementos que levam à 



convicção contrária, daí se dizer que a presunção 
do art. 319 é relativa e não absoluta, tudo em 
consonância com o princípio da livre apreciação 
da prova e da persuasão racional (art. 131). 
 
É necessário, ainda, observar que, conquanto 
presumidos os fatos em virtude da revelia, 
continua o juiz com a liberdade e 
responsabilidade de aplicar a eles a correta 
norma legal. Dos fatos alegados nem sempre 
decorrem as conseqüências jurídicas pretendidas, 
de modo que, nesse aspecto, a revelia nenhum 
efeito produz, porque de exclusiva atribuição do 
juiz, segundo o princípio iura novit curia (o 
juiz conhece o direito) ou da mihi factum, dabo 
tibi jus (dá-me os fatos que te darei o 
direito).”   

 
Este é também o entendimento prevalecente em nossos  Tribunais, 
consoante se constata pelos julgamentos a seguir al udidos: 
 

“Em alguns casos, todavia, como naqueles em que 
ausente alguma das condições da ação ou haja 
evidente falta de direito, o não oferecimento 
oportuno da contestação não importa na 
procedência do pedido. É da melhor doutrina que 
‘não está no espírito da lei obrigar o juiz a 
abdicar de sua racionalidade e julgar contra a 
evidência, ainda que esta lhe tenha passado 
despercebida”. (STJ-4ª Turma, Al 123.413-PR- 
AgRg, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 26.2.97, 
negaram provimento, v.u., DJU 24.3.97, p. 9.037).  
“Se o réu não contestar a ação, devem ser 
reputados verdadeiros os fatos afirmados pelo 
autor. Todavia, o juiz, apreciando as provas dos 
autos, poderá mitigar a aplicação do art. 319 do 
Cód. de Proc. Civil, julgando a causa de acordo 
com o seu livre convencimento.”  (RF 293/244) . 
“A falta de contestação conduz a que se tenham 
como verdadeiros os fatos alegados pelo autor. 
Não, entretanto, a que necessariamente deva ser 
julgada procedente a ação. Isso pode não ocorrer, 
seja em virtude de os fatos não conduzirem às 
conseqüências jurídicas pretendidas, seja por 
evidenciar-se existir algum, não cogitado na 
inicial, a obstar que aquelas se verifiquem.” ( 
STJ-3ª Turma, REsp 14.987-CE, rel. Min. Eduardo 
Ribeiro, j. 10.12.91, deram provimento, v.u., DJU 
17.2.92, p. 1.377) . 

 



“O efeito da revelia não induz procedência do 
pedido e nem afasta o exame de circunstâncias 
capazes de qualificar os fatos fictamente 
comprovados.” (RSTJ 53/335) . 

 
“A presunção de veracidade dos fatos alegados 
pelo autor em face à revelia do réu é relativa, 
podendo ceder a outras circunstâncias constantes 
dos autos, de acordo com o princípio do livre 
convencimento do juiz.” (STJ-4ª Turma, REsp 
47.107-MT, rel. Min. César Rocha, j. 19.6.97, 
deram provimento parcial, v.u., DJU 8.9.97, p. 
42.504).  

 
Conforme de constata, a lei, a doutrina e a jurispr udência são 
coerentes a respeito de o efeito preclusivo da reve lia atingir 
tão somente a matéria fática, não alcançando a ques tão jurídica.  
 
É preciso salientar, em reforço, que a lei permite o ingresso do 
revel no processo em qualquer fase, obviamente para  deduzir 
matéria jurídica oponente à pretensão do autor (CPC , art. 322, 
parte final). Essa matéria o revel tem o direito de  ver 
analisada na decisão do feito, sob pena de a senten ça não 
observar a regra integral do art. 458 da Lei Adjeti va Civil. 
 

 
PROVA INDICIÁRIA 

 
Subsiste óbice intransponível ao suposto direito do  Autor 
devendo acarretar a extinção do feito sem julgament o do mérito, 
conforme estabelece o artigo 267, inciso IV da Lei Adjetiva 
Civil. 
 
A Ré solicita a vossa excelência que seja feita a a nálise aos 
autos a fim de se constatar a juntada do registro d e Ocorrência 
válido.  
Ressalta-se ainda que tal registro de ocorrência de ve consistir 
na averiguação dos fatos através de perícia no loca l do acidente 
pela autoridade competente, de modo que não haja dú vida alguma 
de causalidade e efeito entre o acidente da vitima e o sinistro 
em tela. 
 
Assim, não havendo sido confirmado meio comprobatór io do 
alegado, deve a demanda ser extinta sem julgamento do mérito em 
perfeita consonância com o disposto no artigo 267, inciso IV do 
Código de Processo Civil.  
 
 
 
 
 



CARÊNCIA DE AÇÃO - DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO  
(REGISTRO DA OCORRÊNCIA NO ÓRGÃO POLICIAL COMPETENTE). 

 
A lei é clara, e exige para que o beneficiário poss a ter o 
direito de pleitear a indenização relativa ao segur o obrigatório 
de veículo a apresentação de determinados documento s, quais 
sejam: 
 
Com efeito, o parágrafo 1º, do art. 5º da lei n.º 6 .194/74, 
estabelece in verbis :  
 

“ Art.5° .(...) 
 
§1º A indenização referida neste artigo será paga 
no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
apresentação dos seguintes documentos: 
 
a)  Certidão de óbito, registro da ocorrência 
no órgão policial competente e a prova da 
qualidade de beneficiário - no caso de morte...”   
(grifo nosso) 

 
Neste diapasão objetivado, temos que a Autora deve sob pena de 
extinção do feito, deve apresentar o registro da ocorrência 
policial. 
 
Ou seja, urge a imperiosa necessidade de se verific ar se a 
Autora preenche todos os requisitos necessários par a a percepção 
do beneficio oriundo do Seguro DPVAT. 
 
Essa prova documental incumbe a autora, não só em f unção do que 
consta expressamente na lei específica, supra trans crita, como 
em razão de ser constitutiva do seu direito, de con formidade com 
o que estabelece o art. 333, I, do CPC. 
 
Trata-se de documento indispensável à instrução da petição 
inicial (CPC, art. 283). Por isso, cabe ser aplicad a ao caso a 
regra do art. 284 do mesmo codex , motivo pelo qual a ré requer 
que, na ausência da documentação suscitada que a pr esente 
demanda seja julgada extinta na forma do art. 267, inciso IV, da 
Lei Adjetiva Civil. 
 
CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA 

QUESTÃO  
(AUTO DE NECRÓPSIA / LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DEL ITO – IML) 

 
Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exo rdial, que a 
autora pretende que o seguro DPVAT os indenize pelo  falecimento 
de seu esposo no acidente noticiado.  
 



A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A AUTORA CARECE DA AÇÃO POR NÃO 
TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO.  
 
A lei é clara, e exige para que o beneficiário poss a ter o 
direito de pleitear a indenização relativa ao segur o obrigatório 
de veículo a apresentação de determinados documento s, quais 
sejam: 
 
Com efeito, o parágrafo 3º ,  acrescentados ao art.  5º da lei nº 
6.194/74 pela lei nº 8.441/92, estabelece in verbis :  
 

“ Art.5° .(...) 
 
§1º.(...) 
  
b)  Certidão de óbito, registro da ocorrência 

policial competente e a qualidade de 
beneficiários no caso de morte; 

 
§2º.(...) 
 
§3º Não se concluindo na certidão de óbito o 
nexo de causa e efeito entre a morte e o 
acidente, será acrescentada a certidão de 
auto de necropsia, fornecido diretamente pelo 
Instituto Médico Legal , independente de 
requisição ou autorização da autoridade 
policial ou da jurisdição do acidente (grifo 
nosso) 

 
 
Ademais, o artigo 5º da Resolução CNSP nº 07/97, re petindo 
praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina: 
 

“Caso seja detectada falha de ordem formal em um 
dos documentos mencionados nos artigos 2º e 4º, 
ou a existência de indícios de fraude, deverá a 
seguradora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
a contar do recebimento da documentação, 
notificar o interessado com “aviso de 
recebimento’, solicitando os documentos ou 
esclarecimentos necessários à elucidação do 
assunto.”  

 
Outro documento imprescindível para instrução proce ssual não foi 
apresentado, auto de necropsia. Ter que ser averigu ado o nexo de 
causalidade entre o suposto acidente e a morte da v ítima. Para 
isso, tem que ser apresentado auto de necropsia. 
 
Essa prova documental incumbe aos autores, não só e m função do 
que consta expressamente na lei específica, supra t ranscrita, 



como em razão de ser constitutiva do seu direito, d e 
conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do  CPC. 
 
Trata-se de documento indispensável à instrução da petição 
inicial (CPC, art. 283). Por isso, cabe ser aplicad a ao caso a 
regra do art. 284 do mesmo codex , motivo pelo qual a ré requer: 
 
a) que seja determinado que os autores emendem ou c ompletem a 
inicial no prazo de 10 (dez) dias; e 
 
b)que, se isto não for cumprido a contento, que a p etição seja 
indeferida,  extinguindo-se o processo na forma do art. 267, I, 
do CPC. 
 
 

QUESTÃO PREJUDICIAL DE MÉRITO 
 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBRIGATÓRIO 
 

- PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO - 
 
É notório que a data do fato gerador da pretensão a utoral se dá 
com o pagamento da suposta indenização.  
 
Contudo, conforme restará cristalinamente demonstra do adiante, o 
direito de ação está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO. 
 
Primeiramente, ressalte-se o conceito de prescrição , segundo 
brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA[1] , senão vejamos: 
 

“(...) é a perda da ação atribuída a um direito 
e de toda a sua capacidade defensiva em 
conseqüência do não uso dela, durante um 
determinado espaço de tempo.” 

 
Trata-se, no caso em tela, da chamada “ prescrição extintiva ”, 
donde se depreende que o não uso do direito no temp o previsto, 
acarreta sua perda. 
 
Desta forma, verifica-se que “ a prescrição não fere o direito em 
si mesmo, mas a pretensão à reparação ” [2] . 
 
Em prosseguimento, tem-se no caso em tela, que o si nistro 
ocorreu no dia 10/01/2004, conforme pode se comprovar através de 
simples análise da exordial. 
 

                                                 
[1]  BEVILACQUA, Clovis. Código Civil dos Estados Unidos  do Brasil, Volume I, ed. histórica, 7º 
tiragem, Rio de Janeiro, Editora Rio, 1984.  
[2]  DENSA, Roberta. Direito do Consumidor, 3ª Edição, E ditora Atlas, p. 79. 



Assim, sendo a data de ajuizamento da ação ter sido  o dia 
19/07/2009, verifica-se que o direito de ação do Autor 
PRESCREVEU no dia 03/06/2008. 
 
O artigo  206, § 3º, IX, do atual Código Civil , estabelece a 
ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiár io contra o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de  03 (três) 
anos, senão vejamos: 
 

 “ Art. 206 Prescreve: 
 
§ 3ºEm 3 (três) anos: 
 
IX - a pretensão do beneficiário contra o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso 
do seguro de responsabilidade civil 
obrigatório.” 

 
Por sua vez, o dies a quo  da contagem do lapso prescricional, 
quanto aos demais seguros , é o da ciência do fato gerador da 
pretensão, ou seja, da data em que o postulante tom a 
conhecimento do sinistro, a luz do artigo 206, § 1º , inciso II, 
alínea “b” . 
 
O seguro de responsabilidade civil obrigatório inse re-se na 
expressão “ quanto aos demais seguros ”, pois a lei só dedica 
regra específica para o seguro de responsabilidade civil 
facultativo (não obrigatório), força do artigo 206,  § 1º, inciso 
II, alínea “a” . 
 
Embora essas regras estejam alocadas no § 1º do art igo 206, é 
perfeitamente válido considerá-las extensivas às de mais 
situações fáticas, no que concerne ao termo inicial  da contagem 
do prazo prescricional, observada, naturalmente a S úmula 229 do 
Superior Tribunal de Justiça. 
 
Dispõe a citada Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça: 
 

“STJ Súmula n.º 229 - 08/09/1999 - DJ 20.10.1999 
 
Pedido do Pagamento de Indenização à Seguradora - 
Suspensão do Prazo de Prescrição  
 
O pedido do pagamento de indenização à seguradora 
suspende o prazo de prescrição até que o segurado 
tenha ciência da decisão.” 
 

Muito significativo também anotar que o artigo 189 do atual 
Código, sem similar no anterior, dispõe: 
 



“Violado o direito, nasce para o titular a 
pretensão, a qual se extingue,  pela prescrição , 
nos prazos a que alude os artigos 205 e 206.” 
(g.f.) 

 
O CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 
reunido, no período de 11 a 13 de setembro de 2002,  sob a 
coordenação científica do MINISTRO RUY ROSADO, do Superior 
Tribunal de Justiça, aprovou, entre muitos outros, o Enunciado 
14, com a seguinte redação : 
 

“14 - Art. 189: 1) o início do prazo 
prescricional ocorre com o surgimento da 
pretensão, que decorre da exigibilidade do 
direito subjetivo; 2) o art. 189 diz respeito a 
casos em que a pretensão nasce imediatamente após 
a violação do direito absoluto ou a obrigação de 
não fazer”. 

 
Certamente, a leitura e interpretação desse Enuncia do confirmam 
que o início do lapso prescricional NASCE com surgimento da 
pretensão e SUCUMBE nos prazos estabelecidos nos artigos 205 e 
206. 
 
No caso específico dos autos, o fato gerador da pre tensão 
ocorreu na data em que o sinistro ocorreu. 
 
Considerando que a ação foi ajuizada em período sup erior a 03 
(Três) anos, o direito postulatório está IRREMEDIAVELMENTE 
PRESCRITO.    
 
Pelo exposto, a Ré requer seja extinto o feito com julgamento do 
mérito , com fulcro no art. 269, inciso IV do Código de Processo 
Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código Civil , por 
absolutamente prescrita  a pretensão autoral.     
 

NO MÉRITO 
 
Sem embargo da preliminar suscitada vem a Ré, em ho menagem ao 
princípio da eventualidade debater o mérito da dema nda: 
 
 

DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07 
 

- ALTERAÇÃO DO ART. 4º DA LEI 6.194/74 - 
 
 

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007,  entrou em 
vigor a Lei 11.482/07 , que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 
8.441/92. 
 



Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos v alores a 
serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 
Obrigatório DPVAT. Vejamos: 
 

Art. 8 o  Os arts. 3 o, 4 o 5 o e 11 da Lei n o 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com 
as seguintes alterações: 
 
"art. 3 o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro 
estabelecido no art. 2 o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares, 
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: 
 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte; 
 
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e 
 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas". 

 
Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, é 
notório que não existe possibilidade de se vincular  a 
indenização ao salário mínimo. 
 
Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 
6.194/74, portanto, os valores nela especificados m erecem o 
devido acolhimento. 
 
REITERA A RÉ, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “A” , DA LEI N.º 
6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PO RQUE NÃO ESTÁ 
MAIS EM VIGOR.  
 
Assim não há que se cogitar de indenização no valor  equivalente 
a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do seguro DPVAT, 
vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Lei 
11.482/07 . 
 
Portanto, restando claro que a vinculação da indeni zação ao 
salário mínimo é totalmente descabida, requer a Ré que sejam 
observados os valores expostos na referida Lei 11.4 82/07.  
 
 
 
 
 
 



DA IMPOSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO 
MÍNIMO 

     
Quanto ao preceito contido no artigo 3º, alínea “b” , da Lei n.º 
6.194/74, o qual estabelece o valor da indenização até 40 
salários mínimos, esclarece a Ré que dita norma foi  revogada 
pelas Leis n.º 6.205/75 e 6.423/77, as quais, expre ssamente, 
proíbem a vinculação e a correção baseada no salári o mínimo.  
Merece destaque a redação do art. 1º da Lei n.º 6.2 05/75, 
assinale-se, EDITADA POSTERIORMENTE à Lei n.º 6.194 /74, e que 
veda a adoção do salário mínimo como base de cálcul o: 
 

“Art. 1º. Os valores monetários fixados com base 
no salário mínimo não serão considerados para 
quaisquer fins de direito”. 

 
Outrossim, inciso IV do art. 7º da Constituição Fed eral de 1988 
igualmente proíbe a vinculação do salário mínimo pa ra qualquer 
fim: 
 

“Art. 7º.  
(...) 
IV – Salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente 
unificado, capaz de atender às suas necessidades 
vitais básicas e às de sua família com moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 
qualquer fim.” 

 
Em suma, o controvertido artigo 3º, alínea “b”, da Lei n.º 
6.194/74 sequer foi recepcionado pela CRFB/88. 
 
Tal debate já foi objeto inclusive de julgamento pe lo Superior 
Tribunal de Justiça que apreciando e julgando o Rec urso Especial 
n.º 4.394/SP (acórdão publicado no DJU de 03.12.90)  manifestou 
entendimento desfavorável à pretendida vinculação d o salário 
mínimo para efeito de pagamento do seguro DPVAT.  V ejamos: 
 

“SEGURO OBRIGATÓRIO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
PRETENSÃO A QUE O VALOR SEJA FIXADO COM BASE NO 
SALÁRIO MINIMO. IMPOSSIBILIDADE, DIANTE DA LEI N. 
6205/75, QUE DESCONSIDEROU, PARA QUAISQUER FINS, 
OS VALORES MONETÁRIOS FIXADOS COM BASE NO SALÁRIO 
MINIMO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.” 
(Rel. Min. Nilson Naves, Terceira Turma, RSTJ v. 
23, p. 294) (n.g.) 
 
 



Certo é, portanto, o artigo 3º, alínea “b”, da Lei n.º 6.194/74 
não se aplica à hipótese vertente, seja porque não está mais em 
vigor, seja porque não foi recepcionado pela Carta 
Constitucional vigente.  
 
Assim não há que se cogitar de indenização no valor  equivalente 
a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do seguro DPVAT.  
 
Com efeito, o valor da indenização é aquele determi nado por meio 
de cálculos atuariais pelo Conselho Nacional de Seg uros Privados 
– CNSP, órgão integrante do Ministério da Fazenda, valor este 
fixado em tabela que foi inteiramente respeitada pe la Ré ao 
efetuar o pagamento da indenização. 
 
Portanto, resta claro que a Ré efetuou, corretament e, o 
pagamento da indenização o Autor, não havendo qualq uer 
complementação indenizatória a pagar, motivo pelo q ual se requer 
a improcedência do pedido inicial. 
 

DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

 
Com relação aos juros moratórios, bem como a correç ão monetária, 
em caso de eventual condenação, o que definitivamen te não 
espera, é curial que seja analisada questão acerca da data de 
início da contagem dos respectivos. 
Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processua l Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedo r a partir da 
citação válida, entende a Contestante que o dies a q uo para o 
cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua  citação para 
responder os termos da presente ação, como pode se ver no art. 
405 do Código Civil, senão vejamos: 
 

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 
citação inicial.” 

 
Até porque estamos tratando de responsabilidade con tratual tendo 
em vista que as partes celebraram contrato de segur o, e não 
extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enun ciado n.º 54, 
da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
 
Com relação à correção monetária, é curial que seja  analisada questão 
acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir  da 
propositura da ação, senão vejamos: 
 

“art. 1º . (...) 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir 
do ajuizamento da ação.” 
 
 



O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43. 640-0-SP, 6ª 
Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santia go, retratou 
o seu entendimento sobre a correção monetária confo rme ementa 
que passamos a transcrever: 
 

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código Civil o acórdão que restringe a incidência 
da correção monetária a partir do ajuizamento da 
ação e não antes, por falta de previsão legal” 
(STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro 
Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, 
v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).  

 
 
Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, r equer-se que 
os juros moratórios sejam computados a partir da ci tação valida, 
conforme disposto no art. 405 do Código Civil, que se incida 
correção monetária a partir do ajuizamento da ação,  tendo em 
vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81  e os 
honorários compensados na forma do §3º, do art. 20 do Código 
Processual Civil, face aos argumentos suscitados na  presente 
peça de bloqueio. 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o ped ido do Autor 
no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de honorários 
nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar 
dispositivo de lei. 
Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Códi go de 
Processo Civil, donde se depreende que o percentual  máximo 
permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser m atéria de 
direito, é de 20% (vinte por cento): 
  

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre 
o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de 
vinte por cento (20%) sobre o valor da 
condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei 
n.º 5.925, de 1º.10.1973) 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço. (...)” 

 
Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de comple xidade nem 
mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono  do Autor, 
tornando-se assim, injustificável o pedido de honor ários no 
patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se requer seja 
julgado totalmente improcedente! 
 



Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasi adamente 
severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em 
momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-
fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a determinação 
do órgão que regula o convênio DPVAT.  
 
Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré , requer que 
o pagamento dos honorários advocatícios sejam arbit rados na 
monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado.  
 
 

CONCLUSÃO 
 

Ex Positis, aguarda-se, serenamente ,  pelo acolhimento da 
preliminar suscitada, sendo a presente demanda julg ada extinta 
sem julgamento do mérito seja: 
 

(i)  Da Falta de documento imprescindível ao exame da 
questão – registro de ocorrência no órgão policial 
competente; 

 
(ii)  Da Fatal de documento imprescindível ao exame da 

questão – Laudo de Exame de Corpo de Delito – IML, 
conforme preconiza o artigo 267, incisos IV e VI da  
Lei Adjetiva Civil; 

 
Pelo exposto, a Ré requer seja extinto o feito com julgamento do 
mérito , com fulcro no art. 269, inciso IV do Código de Processo 
Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código Civil , por 
absolutamente prescrita  a pretensão autoral.     
 
Na remota hipótese de ultrapassada a prejudicial su scitada, 
aguarda-se serenamente, pela improcedência da ação,  tendo a Ré 
amplamente demonstrado o total descabimento da pres ente demanda, 
pelo que requer seja a demanda ao final julgada TOTALMENTE 
IMPROCEDENTE, com julgamento de mérito, nos exatos termos do 
artigo 269, inciso I, 2ª parte do Código de Process o Civil. 
 
Outrossim, requer-se que os juros moratórios sejam computados a 
partir da citação válida, conforme disposto no art.  405 do 
Código Civil, que se incida correção monetária a pa rtir do 
ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no § 2º, do art. 
1º da Lei 6.899/81 e os honorários compensados na f orma do §3º, 
do art. 20 do Código Processual Civil. 
 
Na hipótese de procedência parcial deverá ser obser vada a regra 
contida no art. 21 do Código de Processo Civil de c ustas pro 
rata. 
 



Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admiti do em 
direito, especialmente documental suplementar e dep oimento 
pessoal do Autor, sob pena de confissão. 
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Có digo de 
Processo Civil, fornece-se o endereço da AVENIDA MIGUEL ROSA, 
N.º 3775/SUL, 1º ANDAR, PIÇARRA, TERESINA/PI, TEL/F AX: (86) 
3223-3088. 
 
Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja o bservado o 
nome do advogado, DENIS GOMES MOREIRA, OAB/PI 2718-96 , para 
efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 
 

Neste Termos, 
Pede Deferimento. 

Campo Maior, 27 de agosto de 2009. 
 

João Barbosa  Henrique A F Motta  Fabio João Soito 
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 

Denis Gomes Moreira 
OAB/PI 2718/96 

 
 
 

A imagem vinculada não pode ser exibida. Talvez o arquivo tenha sido movido, renomeado ou excluído. Verifique se o v ínculo aponta para o arquivo e o local corretos.

 







































  

 

 
 

 
SUBSTABELECIMENTO 

 
                
               HERISON HELDER PORTELA PINTO, brasileiro, advogado, 
inscrito na OAB/PI sob o n.º 5367/07 e  EDNAN SOARES COUTINHO 
advogado, inscrito na OAB/PI sob o n.º 1841/88  substabelece, COM 
RESERVA DE IGUAIS , na pessoa dos advogados: Dra. MILLENA ALVES DE 
CARVALHO inscrita na OAB sob nº: 1257-7 , Dra. JOSEFA MARQUES LIMA 
MIRANDA inscrita na OAB/PI nº 11.660 , Dr. Lucas Barbosa de 
Carvalho, inscrito na OAB/PI sob o nº 7994, Dr. Lui s Ângelo De Lima 
e Silva, inscrito na OAB/PI sob o nº 6722, Dr.José Felizardo 
Esmeraldo Neto inscrito na OAB/PI sob o nº 8974, DR ª MÁRCIA RAVENA 
PACHECO MARTINS MOURA inscrita na OAB/PI sob o nº 9 041, Dr. DANILO 
RIBEIRO CARVALHO inscrito na OAB/PI sob o nº 8697, DRª TEREZINHA DE 
CASTRO FERREIRA, inscrita na OAB/PI sob o nº 9106, Dr. GILBERTO 
LEITE DE AZEVEDO FILHO inscrito na OAB/PI sob o nº8 496, DR.PAULA 
REGINA DE CARVALHO SANTOS inscrita na OAB/PI sob o nº7839, 
DRA.ALESSANDRA REGINA DOS SANTOS COIMBRA inscrita n a OAB/PI sob o 
nº  9514, DR.CLODOMIR CASTRO BRAGA na OAB/PI sob o nº  8690 , Dr. 
MÁRIO REGINO SANTIADO LAGES inscrito na OAB/PI sob o nº 
6178,DRA.ZULMIRA DO ESPIRITO SANTO CORREIA INSCRITA  NA OAB/PI N º  
4385,Dr.DANIEL JOSÉ DO ESPIRITO SANTO CORREIA inscr ito na OAB/PI 
nº  4825 , Dra.ELKENIELLE MENDES FEITOSA inscrito na OAB/PI nº  
4313,DRª. MARIA VITORIA DA SILVA, inscrita na OAB/P I 9598 – os 
poderes que lhe foram conferidos por SEGURADORA LIDER DOS 
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A com sede na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas, nº 74,5º andar, i nscrita no CNPJ 
sob nº 09.248.608/0001-04 , nos autos da Ação de Cobrança de Seguro 
DPVAT que lhe move GENILDA VIEIRA RODRIGUES , em curso perante ao 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR, -  Estado do Piauí 
- nos  autos do Processo nº 11.635/09 . 
 
Contudo – para que se produza os efeitos legais – o  nome a ser 
registrado na capa dos autos do processo em epígraf e é do advogado 
– DR. Herison Helder Portela Pinto  (OAB/PI nº. 5367) – com 
endereço profissional situado na Rua Barroso, 646/N , Centro, 
Teresina (PI), CEP 64000-130 – devendo este ser com unicado de 
eventuais intimações de praxe (inclusive publicaçõe s oficiais) – 
sob pena de nulidade (art. 39, inciso I e art. 236,  §1º, ambos do 
CPC).      

Teresina (PI), 28 de Janeiro de 2016. 
 

 
  Ednan Soares Coutinho 
             OAB/PI 1841 

       



 
 

CARTA DE PREPOSTO 
 

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., com sede na 
cidade do Rio de Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas, nº 74,5º andar, 
inscrita no CNPJ sob nº 09.248.608/0001-04 pelo pre sente 
instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e constitui como 
PREPOSTO(A): MARC BURNIE DE SOUSA ALVES FERREIRA inscrito sob o  
CPF: 035.966.653-10,ITALO JOSÉ ALVES DE CARVALHO in scrito sob o CPF 
nº 050.487.713-54  FLAVIA LUCELIA LEAL TORRES DE ANANIAS  inscrito 
sob o CPF n° 061.312.993-82,  KARINE SOARES DO NASCIMENTO inscrito 
sob o CPF nº 067.466.793-06 , ANA PAULA DO NASCIMENTO SILVEIRA DE 
AZEVEDO, portador(a) de RG nº. 1.194917 SSP-PI, FRANCISCO REINALDO 
DE SOUSA FILHO, portador do RG nº. 2.578-463 SSP-PI , VIRGINIA 
AGUIAR DE ARAUJO inscrita sob o CPF de nº 893.859.693-15, 
WELLINGTON DAS NEVES SOARES inscrito sob o CPF nº 9 46.380.123-53, 
CARLOS DIEGO DE SANTIAGO FERREIRA inscrito sob o CP F nº 
888.102.083-15-15, SHEILA DA SILVA BULAMARQUE inscr ita sob o CPF n° 
940.859.353-72, LARA LUSTOSA ARAUJO inscrita sob o CPF n° 
047.710.673-09, RAFAELA MATOS PORTELA inscrita sob o CPF nº 
633.327.603-00, RODNEY NUNES LIMA inscrito sob o CP F nº 
047.643.523-46, ANDREIA VANDRESSA DE SOUSA SILVA  inscrita sob o CPF 
n° nº 016.386.953-77, WENDELL DOS SANTOS SILVA inscrito sob o CPF 
nº 048.580.843-46, WILSON DE CASTRO ESMERALDO FILHO inscrito sob o  
CPF de n° 022.632.013-86, LUCAS EMANUEL FREIRE GOME S RG: 5018068, 
CPF: 035419333-30, JOSIANE SARAIVA DA SILVA inscrit a sob o CPF nº 
001.998.483-94,RAQUEL MENDES BARROSO DOS SANTOS ins crita sob o CPF 
nº 958.995.963-68, EDINÓLIA HOLANDA DE CARVALHO SAN TOS inscrita sob 
o CPF nº 076.426.348-03 inscrita sob o CPF n° 059.402.393-90,KLEBER 
LOPES DA SILVA  inscrito sob nº  CPF 338.618.383-20, inscrita sob o  
CPF Nº 004.519.343-69,    MAYSE MARIA FONSECA BORGES inscrita sob o 
Nº CPF: 049.821.353-63, BARBARA LEILANE MENDES inscrita sob o CPF 
Nº: 045.241.433-43, VIVIAN SAEGER PIRES inscrita sob o CPF nº 
005.549.653-99, FABIANA OLIVEIRA SILVA inscrita sob  o CPF Nº: 
044.913.233-13, RAIMUNDO DA PAZ SARAIVA NETO inscrito sob o CPF nº:  
062.632.513-79 e CARLOS RAFAEL SANTOS OLIVEIRA DA SILVA  inscrito 
sob o CPF n° : 028.941.513-65  podendo os mesmos responderem nesta 
qualidade a todos os termos do Processo n°  11.635/09  em que é Parte 
Autora o(a) Sr(a).  GENILDA VIEIRA RODRIGUES tramita pelo JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR – Estado d o Piauí .  
 

Teresina (PI), 28 de Janeiro de 2016. 
 

 
 
     Ednan Soares Coutinho 
   OAB/PI 1841                          





 

1 
TRAV. QUINTINO BOCAIÚVA, Nº. 1191 

REDUTO, CEP: 66053-240 BELÉM – PARÁ;  

FONE: (91) 3039-7888; (91) 3222-2010 

 

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DO JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR-PI 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo nº. 0010485-58.2013.818.0024 

 
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., 

devidamente qualificadas nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 

OBRIGATÓRIO DPVAT, com numeração em epígrafe, que lhe promove GENILDA VIEIRA 

RODRIGUES, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui 

respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer o regular andamento do feito, a fim de 

que prossiga em seus ulteriores termos, qual seja, a apreciação do juízo das petições 

pendentes de julgamento.  

 
Nestes termos; 

Pede deferimento. 

Belém, 2 de setembro de 2016. 

 

 

P.p. LUCAS NUNES CHAMA  
OAB/PA  
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SENTENÇA:

Sem relatório (art. 38, caput, da Lei nº 9.099/95).

Decido.

Resumidamente, versam os autos sobre ação de restauração de autos proposta perante este
Juizado Especial.

É preciso reconhecer que dentre os pouco procedimentos especiais admitidos no âmbito dos
Juizados Especiais, o procedimento de restauração de autos é um deles (art. 712 a 718 do
CPC/15)

De fato, não se pode negar tal procedimento, mesmo porque obrigaria as partes a terem de se
socorrer ao mandado de segurança para tutelar seus direitos, desvirtuando o uso do writ.

Malgrado este fato, é imperativo que as partes devem guardar a observância aos requisitos
previstos no art. 8º da Lei nº 9.099/95, não podem ser tais demandas propostas por pessoas
jurídicas que não sejam legitimadas.

Desta feita, não demonstrada a legitimidade da pessoa jurídica autora para figurar no polo ativo de
demandas nos Juizados Especiais, outra solução não há que não seja a extinção do processo.

Ante o exposto, não tendo a parte autora legitimidade adequada aos requisitos previstos no art. 8º
da Lei nº 9.099/95, julgo extinto o presente processo, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo
51, II, da Lei 9.099/95.

Incabível a condenação da(o) autor(a) no pagamento das custas processuais, bem como em
honorários advocatícios (art. 55 da Lei nº 9.099/95).

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Após o trânsito em julgado, os autos deverão ser arquivados, dando-se baixa na distribuição.

Campo Maior (PI), 17 de julho de 2017.

Í
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Juiz LEANDRO EMÍDIO LIMA E SILVA FERREIRA

Titular do JECC de Campo Maior



Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 

www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

451813- C1/ 2009-06825/ MORTE 

 

  

  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI 

  

Processo: 0010485-58.2013.818.0024 

  

  

 SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, previamente qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE 

COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove GENILDA VIEIRA RODRIGUES, em trâmite perante este Douto 

Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., com fundamento no artigo 48 da 

Lei 9.099/95, opor Embargos de Declaração contra a r. decisão inserida no evento 20, pelos motivos e para os 

fins que a seguir serão aduzidos. 

 
CABIMENTO DOS PRESENTES EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS E 

PREQUESTIONATÓRIOS 
 

 Prescreve o artigo 48 da Lei 9.099/95 que, cabem embargos de declaração, quando, na sentença ou no 

acórdão, houver omissão, contradição, obscuridade ou dúvida. 

 

   Cumpre destacar que é pacífico o entendimento de que a oposição de embargos de declaração com 

intuito de pré-questionamento de dispositivo de lei federal visando a interposição de recurso especial não 

possui caráter procrastinatório. 

 

  Nesse sentido, importante invocar a Súmula 98 do c. STJ: 

 

“Embargos de declaração manifestados com notório propósito de pré-
questionamento não tem caráter protelatório.” 
 

 No presente caso, conforme se demonstrará a seguir, há contradição e omissão no decisum, devendo, 

portanto, tal irregularidade ser sanada ou esclarecida por meio destes embargos, sob pena de nulidade. 

 

Não obstante, necessário pré-questionar os dispositivos a seguir expostos, de forma proporcionar uma 

justa prestação jurisdicional. 

DA CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NO DECISUM 
 

  Em que pese o douto saber jurídico de Vossa Excelência, devemos assinalar que, concessa vênia, fora 

verificada contradição na R. Sentença inserida no evento 20, que deve ser suprida ou sanada por meio dos 

presentes embargos, sendo certo que o recurso não objetiva rediscutir a matéria, mas afastar os vícios 

constatados na decisão. 
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 De acordo com disposto no §1º do art. 717 do Novo CPC, “a restauração far-se-á no juízo de origem 

quanto aos autos nele realizados”.   

 

 Já o art. 712 do mesmo diploma diz que “verificado o desaparecimento dos autos, eletrônicos ou não, 

pode o juiz, DE OFÍCIO, QUALQUER DAS PARTES ou o Ministério Público, se for o caso, PROMOVER-LHES A 

RESTAURAÇÃO”. 

 

 Ora Exa., como se verifica, estamos diante de uma ação incidental, uma ação em continuação, haja vista 

que seu nascimento só aconteceu devido o “sumiço” da ação de indenização, não se trata então de uma ação 

nova. A via adequada neste caso, especificamente, há de observada sem que haja análise ao art. 8º da Lei 

9.099/95, visto que tal art. é dirigido para ações novas, o que, como visto, não é o caso.   

 

 Vale ressaltar, como demonstrado acima, a restauração será feita no juízo de origem, assim, se V. Exa., 

entender que não deve ser interposta neste juízo, o direito de defesa do requerente estará cerceado, pois não 

poderá propor em . 

 

 Ressalte-se Exa., que é cabível a Restauração de autos por ofício. Como não há previsibilidade em que 

admita a propositura da referida ação por esta Pessoa Jurídica, medida que se impõe é que V. Exa., venha 

promover a mesma, como forma de restabelecimento da ordem jurídica.     

 

Desta forma, como medida de inteira justiça, requer a Ré seja sanada a contradição, devendo a sentença 

ser reconsiderada   e julgada procedente, atendendo todos os pedidos da peça inicial. 

  

CONCLUSÃO 
 

  Pelo exposto, não se trata de reexame da matéria, e tão somente se faz necessário que seja sanado a 

contradição apontada, requer se digne V. Exa., a RECONSIDERAR a decisão ora guerreada, medida, aliás, da mais 

lídima e irretorquível justiça, CONHECENDO E PROVENDO o presente Embargos de Declaração, com base no 

contraditório e ampla defesa, dando continuidade ao processo; 

 

 Caso V. Exa., entenda de outra forma, que seja a ação de restauração promovida de ofício, conforme os 

ditames legais. 

 

Por derradeiro, requer a Ré, ainda, seja observado o nome do advogado, HERISON HELDER PORTELA 

PINTO, inscrito na OAB/PI 5367-07, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 

 

  

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

CAMPO MAIOR, 21 de julho de 2017. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PI 10201 

 

 

HERISON HELDER PORTELA PINTO 

OAB/PI 5367-07 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ
PODER JUDICIARIO DA UNIÃO

CAMPO MAIOR
JECC DE CAMPO MAIOR

RUA Dr. Moura, 654, Centro - CAMPO MAIOR

 

 

NÚMERO DO PROCESSO
0010485-58.2013.818.0024
PROMOVENTE
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. / RG: / CPF-CNPJ: 09.248.608/0001-04
Endereço:
Logradouro: RUA SENADOR DANTAS nº74
Complemento: 5º ANDAR Bairro: CENTRO, RIO DE JANEIRO (CIDADE) País: BRASIL
CEP: 20.031-205

PROMOVIDO
GENILDA VIEIRA RODRIGUES / RG: / CPF-CNPJ: Não cadastrado
Endereço:
Logradouro: RUA JORNALISTA HELDER FEITOSA nº1131
Bairro: ININGA, TERESINA País: BRASIL
CEP: 64.000-000

CARTA DE INTIMAÇÃO
 

                       De ordem do MM. Juiz(a) de Direito, Dr(a).  LEANDRO EMIDIO LIMA E SILVA
FERREIRA, fica o(a) Sr(a). GENILDA VIEIRA RODRIGUES, INTIMADO(A) de todo conteúdo da(o)
sentença/despacho/decisão expedida(o) nos autos da ação acima mencionada, assinada(o)
virtualmente (proferida(o) no processo virtual), cuja cópia segue em anexo.
           

                        CAMPO MAIOR-PI , 22 de Agosto de 2017
       

___________________________________
  Antonio Carlos Costa Rodrigues

Serventuário
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                       De ordem do MM. Juiz(a) de Direito, Dr(a).  LEANDRO EMIDIO LIMA E SILVA
FERREIRA, fica o(a) Sr(a). GENILDA VIEIRA RODRIGUES, INTIMADO(A) dos embargos de
declaração para apresentar contrarrazões no prazo legal.
           

                        CAMPO MAIOR-PI , 31 de Agosto de 2017
       

___________________________________
  Antonio Carlos Costa Rodrigues

Serventuário
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ESTADO DO PIAUÍ
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CAMPO MAIOR
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO

Certifico, para os devidos fins, que a parte embargada deixou transcorrer, sem
manifestação, o prazo legal para apresentar constrarrazões aos embargos. Portanto, faço os
autos conclusos para decisão.

Antonia Fernanda Fontes Lima
Técnica Judiciária

OBSERVAÇÃO: Este processo tramita através do sistema computacional E-CNJ(Projudi), cujo endereço na web é
https://projudi.tjpi.jus.br.projudi/. Para se cadastrar neste sistema compareça na sede deste Juizado. Documentos:
(Procuração; Carta de Preposição, Contestação) devem ser trazidos ao juízo em formato digital (CD, DISQUETE, etc) em
arquivos com no máximo 2MB cada.

_____Assinado Eletronicamente pelo Servidor (Lei 11.419)_____

                                                        
Rua Siqueira Campos, 372 - Centro. CEP: 64.280-000. FONE: 3252-3882
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DECISÃO:

Cuidam-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com efeitos modificativos, opostos em face da
sentença deste Juizado Especial Cível que julgou extinta a presente ação de restauração de autos
com fundamento na falta de pressuposto de constituição válido do processo relativo a presente de
pessoa jurídica no polo ativo da demanda, sob o fundamento de conter a decisão contradição, já
que a juízo por onde tramitou o feito principal é absolutamente competente para a conhecer e julgar
a demanda de restauração.

Sem manifestação pelo embargado.

É o relatório.

Decido. 

No caso em tela, observa-se que por meio do presente recurso de embargos de declaração, o
recorrente busca apenas alterar julgado, sob o fundamento de ser este juízo por onde tramitou o
processo principal o competente para conhecer e julgar o processo de restauração de autos.

Segundo melhor juízo, malgrado a extinção do processo tenha se operado nos presentes autos sob
o fundamento de poder a pessoa jurídica litigar no polo ativo das demandas no âmbito dos
Juizados Especiais, entendo, após maior reflexão, que esta não é a solução mais justa para o feito.

E não o é pelo seguinte motivo.

Se a competência para conhecer do feito de restauração dos autos é absoluta do Juízo por onde
tramitou os autos representativo do processo extraviado, a aplicação do art. 8º da Lei nº 9.099/95
impediria o acesso à justiça, violando o preceito constitucional de garantia de acesso ao Poder
Judiciário.

Quanto ao feito de restauração de autos, cumpre dizer que a SEGURADORA LIDER DOS
CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT, por advogado regularmente constituído, ingressou em juízo
com ação de restauração de autos contra GENILDA VIEIRA RODRIGUES, qualificada na exordial,
alegando, em síntese, extravio dos autos do processo nº 11635/2009, que tramitava neste juízo. 

Ressalte-se, igualmente, não haver necessidade de manifestação, neste julgado, sobre os
requerimentos relativos ao andamento do feito principal, haja vista ser terminantemente vedado a
discussão neste processo de restauração de autos de matérias que só interessam ao processo
principal (STJ, 1ª Turma, REsp 676.265/PB, rel. Min. Luiz Fux, j. 17.11.2005, DJ 28.11.2005).

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração para acolhê-los, para o fim de JULGAR
PROCEDENTE O PEDIDO DE RESTAURAÇÃO DOS AUTOS, de forma que estes autos passem a
formalizar aqueles autos, decidindo, assim, a lide (art. 487, I, c/c o art. 716 do CPC/15).

Sem condenação em honorários de advogado, nem custas processuais, em conformidade com os
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arts. 54 e 55 da Lei 9.099/95. 

Como o sumiço dos autos não foi ainda elucidado e considerando-se que se perderam ou no poder
dos advogados do réu, ou ainda de serventuário da justiça, determino seja o douto representante
do Ministério Público intimado com cópia desta decisão.

Após o trânsito em julgado, recadastre-se o feito como ação de cobrança, vindo-me conclusos
quando tomadas todas as providências relativas ao prosseguimento do feito.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Campo Maior(PI), terça-feira, 7 de agosto de 2018.

Leandro Emídio Lima e Silva Ferreira
Juiz de Direito
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                       De ordem do MM. Juiz(a) de Direito, Dr(a).  LEANDRO EMIDIO LIMA E SILVA
FERREIRA, fica o(a) Sr(a). GENILDA VIEIRA RODRIGUES, INTIMADO(A) de todo conteúdo da(o)
sentença/despacho/decisão expedida(o) nos autos da ação acima mencionada, assinada(o)
virtualmente (proferida(o) no processo virtual), cuja cópia segue em anexo.
           

                        CAMPO MAIOR-PI , 15 de Agosto de 2018
       

___________________________________
 Antonio Carlos Costa Rodrigues

Serventuário
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI 

  

Processo: 00104855820138180024 

  

  

                 

  

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, previamente qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE 

COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove GENILDA VIEIRA RODRIGUES, em trâmite perante este Douto 

Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., tendo em vista o trânsito em 

julgado, requer se digne a extrair do sistema operacional do Tribunal de Justiça as cópias das principais decisões 

do processo principal, propiciando a parte interessada a ciência de todas as decisões importantes no curso do 

processo. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento. 

 

CAMPO MAIOR, 18 de setembro de 2018. 

 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PI 10201 

 

 

EDNAN SOARES COUTINHO 

OAB/PI 1841  
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R. hoje. 

Cls. 

Defiro requerimento constante do evento 50.

Cumpra-se. 

CAMPO MAIOR-PI , 31 de Julho de 2019 

____________Assinatura Eletrônica___________
LEANDRO EMIDIO LIMA E SILVA FERREIRA 

Juiz de Direito


